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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTE 
DE RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. STF. COMPETÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo orientação do Supremo 
Tribunal Federal, possui o entendimento de que é desnecessário 
aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma 
firmado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão geral.
2. "[....] A candidatura de recurso à afetação como representativo da 
controvérsia em repercussão geral não enseja automaticamente o 
sobrestamento de recursos que versem sobre a mesma matéria" 
(AgInt no AREsp n. 1.338.426/MG, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 14/03/2022, DJe de 18/03/2022).
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação 
de dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTE 
DE RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. STF. COMPETÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo orientação do Supremo 
Tribunal Federal, possui o entendimento de que é desnecessário 
aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma 
firmado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão geral.
2. "[....] A candidatura de recurso à afetação como representativo da 
controvérsia em repercussão geral não enseja automaticamente o 
sobrestamento de recursos que versem sobre a mesma matéria" 
(AgInt no AREsp n. 1.338.426/MG, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 14/03/2022, DJe de 18/03/2022).
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação 
de dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO DE 

PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR PROCON contra decisão de minha lavra, 

às e-STJ fls. 741/745, em que conheci do agravo do Procon para não conhecer do seu 
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recurso especial e conheci do agravo para dar provimento ao recurso especial de Maneira 

Advogados, determinando o retorno dos autos à origem para que o Tribunal fixasse os 

honorários de sucumbência observando os percentuais e critérios estabelecidos no art. 85, 

§ 3º, do CPC/2015 (Tema 1.076 do STJ).

Nas razões de agravo interno, inicialmente, a parte agravante 

informa que sua insurgência diz respeito apenas ao capítulo referente à aplicação da tese 

firmada no Tema 1.076 do STJ, renunciando expressamente ao direito de recorrer quanto 

aos demais capítulos da decisão agravada (e-STJ fl. 751).

Alega que ainda não houve o trânsito em julgado do Tema 1.076 do 

STJ e que o julgado que deu origem ao referido repetitivo foi objeto de recurso

 extraordinário enviado ao STF como representativo da controvérsia, motivo pelo qual 

deveria ser sobrestado.

Afirma, ainda, que o julgamento do repetitivo foi permeado de 

discussões com envergadura constitucional, de modo que sua aplicação, como decidido 

por esta Corte de Justiça, acaba violando os preceitos constitucionais insculpidos nos arts. 

5º, caput e I (isonomia), XXXV (acesso à justiça), 7º, V, e 170 (justa, razoável e 

proporcional remuneração da atividade profissional), 37 (supremacia do interesse 

público, eficiência e moralidade administrativa) e 2º (separação dos Poderes, 

apresentando verdadeira subserviência a determinação do Poder Legislativo) da 

Constituição da República.

Requer, por isso, o sobrestamento do recurso até o trânsito em 

julgado dos processos afetados no Tema 1.076 do STJ e o reconhecimento das violações 

constitucionais suscitadas ou, ao menos sua apreciação, a fim de viabilizar o acesso da 

discussão à Corte Constitucional.

A impugnação foi oferecida às e-STJ fls. 782/795.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos ora deduzidos não convencem, pois "o Superior 

Tribunal de Justiça, seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal, possui o 

entendimento de que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 

paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão geral" (AgInt no 
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REsp n. 1.645.165/PB, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 

de 24/11/2021).

Nesse mesmo sentido, vide:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO JUÍZO DE 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1.076/STJ. DETERMINAÇÃO 
DE DEVOLUÇÃO DO FEITO À ORIGEM. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. A Corte Especial, ao julgar o REsp 1.906.618/SP (Tema 1076), definiu tese 
segundo a qual "a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito 
econômico da demanda, forem elevados".
3. Nos termos da jurisprudência deste eg.STJ, "não há necessidade de se 
aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em precedente 
uniformizador para que se possa aplicá-lo" (AgInt na Rcl n. 39.382/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 14/5/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.894.101/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023.).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTE DE 
RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo orientação do Supremo Tribunal 
Federal, possui o entendimento de que é desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso repetitivo 
ou de repercussão geral.
2. Hipótese em que a decisão agravada aplicou o óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ em razão de o acórdão recorrido guardar 
conformidade com o julgamento do Tema n. 1.076 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.121.633/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023.).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DA PORTARIA CONCESSIVA DE ANISTIA A 
MILITAR, EX-CABO DA AERONÁUTICA. PORTARIA 1.104/GM-3/1964. 
DECADÊNCIA AFASTADA. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
DA UNIÃO. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
FIRMADO SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 839. RE 
817.338/DF. APLICAÇÃO IMEDIATA. DESNECESSIDADE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VI. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não é necessário aguardar o 
trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em recurso 
repetitivo ou com repercussão geral. Precedentes" (STJ, AgInt no PUIL 
1.494/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/09/2020). No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDv nos EREsp 
1.694.357/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
04/08/2020; AgInt no AgInt no REsp 1.753.132/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2020; AgInt 
no AREsp 1.026.324/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, DJe de 31/08/2020; AgInt nos EDcl nos EREsp 1.398.395/SC, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
20/09/2016. Em hipóteses idênticas à dos presentes autos, os seguintes 
julgados: STJ, AgInt no AREsp 1.620.516/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/05/2020; REsp 1.825.159/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019.
[...] (AgInt no AREsp n. 2.047.588/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.).
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM JULGAMENTO 
COM REPERCUSSÃO GERAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
REVISÃO DE ELEMENTOS DE FATO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. Esta Corte Superior entende que não é necessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação de precedente firmado em recurso repetitivo ou em 
repercussão geral. Precedentes.
[...] (AgInt no AREsp n. 641.084/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022.).

Além disso, "a candidatura de recurso à afetação como 

representativo da controvérsia em repercussão geral não enseja automaticamente o 

sobrestamento de recursos que versem sobre a mesma matéria" (AgInt no AREsp n. 

1.338.426/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 14/03/2022, 

DJe de 18/03/2022).

Relativamente à alegação de ofensa a diversos dispositivos 

constitucionais, cumpre observar que não cabe a esta Corte Superior, ainda que para 

fins de prequestionamento, examinar, na via especial, suposta violação de dispositivos 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm a finalidade de completar, aclarar ou 
corrigir decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme dispõe o 
art. 619 do CPP.
2. O acórdão embargado posicionou-se de forma clara, ao decidir que, em 
hipóteses excepcionais, a despeito da existência de reincidência, a Terceira 
Seção desta Corte entende recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância, quando configurados a mínima ofensividade e o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento, como no caso, consideradas as 
circunstâncias do delito (furto simples), a natureza dos bens subtraídos 
(frascos de desodorante) e a restituição dos bens à vítima.
3. É vedado ao Superior Tribunal de Justiça, até mesmo para fins de 
prequestionamento, o exame de ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena 
indevida de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, a teor do 
art. 102 da Constituição Federal.
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em 
provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses 
previstas no art. 619 do CPP, mostra-se incompatível com a presente via 
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recursal.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no AREsp n. 2.250.234/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
29/5/2023.).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL POR MEIO DE RECURSO ESPECIAL. 2. 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. 3. COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
OCORRÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ CONFIGURADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. MULTA DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Está consolidado o entendimento de que "não compete a esta Corte Superior 
a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para 
efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada 
ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da Constituição da 
República" (EDcl no REsp 1.725.452/RS, Relatora Ministra Regina Helena 
Costa, DJe 22/9/2021).
2. Não ficou configurada a violação ao art. 489 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza ausência de fundamentação.
3. A alteração da orientação firmada no aresto impugnado, acerca da 
inexistência de coisa julgada, da nulidade do título executivo e da ocorrência 
de litigância de má-fé, só seria possível mediante o revolvimento do acervo 
fático-probatório do respectivo processo e do reexame das cláusulas 
contratuais, providências vedadas nesta instância extraordinária em 
decorrência do disposto nas Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja 
a automática condenação à multa dos arts. 1.021, § 4º, e do CPC/2015, 
devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.239.805/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
INCÓLUME. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão e corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
2. O acórdão embargado, de maneira clara e fundamentada, manteve a decisão 
monocrática do relator porquanto concluiu pela incidência das Súmulas n. 280 
e n. 284 do STF, bem como pela impossibilidade de análise de matéria 
constitucional.
3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no 
julgado embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via eleita.
4. Não cabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, porquanto 
tarefa reservada ao STF.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.069.889/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023.).

 

Por fim, apesar de o agravo interno questionar decisão fundada em 
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julgamento repetitivo, não considero manifestamente improcedente o recurso, a ensejar a 

aplicação da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, pois o decidido no Tema 

1.076 do STJ foi objeto de recurso extraordinário enviado ao STF como representativo da 

controvérsia.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA37310902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 17/06/2023 16:09:24
Código de Controle do Documento: 1ca45f31-b2b3-4064-8b88-80a6a8c93b1e



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.723.890 / SP
Número Registro: 2020/0162961-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1001710.49.2018.8.26.0000 10017104920188260000 1002938-59.2018.8.26.0053 10029385920188260053
3002188-85.2018.8.26.0000 30021888520188260000 5799/16-AI 579916

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023
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Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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PROCURADOR : CLAUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA - SP329155
AGRAVANTE : MANEIRA ADVOGADOS
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LUCAS MAYALL MORAIS DE ARAUJO - SP388259
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇAO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR PROCON
ADVOGADO : CLAUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA - SP329155
AGRAVADO : MANEIRA ADVOGADOS
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ADVOGADOS : EDUARDO MANEIRA - SP249337
LUCAS MAYALL MORAIS DE ARAUJO - SP388259

INTERES. : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : EDUARDO MANEIRA - SP249337

LUCAS MAYALL MORAIS DE ARAUJO - SP388259

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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